
 
 

Avenida Goiás esquina com Rua Goiânia, S/N, Centro, Uruaçu – GO, CEP: 76.400-000 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei 

n. 14.133/2021) 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de etiquetas de patrimônio confeccionadas em 

alumínio, destinadas à identificação patrimonial de bens móveis do município. 

  

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO  

PREÇO 

TOTAL  

01 

ETIQUETA DE PATRIMÔNIO, 

MATERIAL DE ALUMÍNIO, COM 

LOGOTIPO: BRASÃO COLORIDO DO 

MUNICÍPIO DE URUAÇU – GO, COM A 

PALAVRA PATRIMÔNIO PARA 

ATENDER EXIGÊNCIAS DA ISO 9002, 

NUMERADAS SEQUENCIALMENTE 

COM RESPECTIVO CÓDIGO DE 

BARRAS, NUMERAÇÃO: 16.001 

(DEZESSEIS MIL E UM) ATÉ 46.000 

(QUARENTA E SEIS MIL). FORMATO: 

RETANGULAR, LARGURA 46 MM X 

ALTURA 18 MM X ESPESSURA 0,23 MM. 

COM FITA DUPLA FACE. 

Un 30.000 R$ 00,49 R$ 14.700,00 

PREÇO TOTAL ESTIMADO: R$ 14.700,00 

 

1.2. Brasão do município de Uruaçu – GO: 

 

 

1.3. Modelo de Placa de Patrimônio utilizada atualmente: 
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1.4. O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) dias. 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 14.700,00 (quatorze mil e setecentos 

reais), conforme custos totais apostos na tabela acima.  

1.6. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

2.1. A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade de aquisição de etiquetas 

de patrimônio em alumínio, destinadas à identificação e controle dos bens móveis 

pertencentes ao Município de Uruaçu – GO. 
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2.2. A medida fundamenta-se no dever da Administração Pública de manter atualizado o 

controle patrimonial, conforme disposto na Lei nº 4.320/1964, no Decreto-Lei nº 200/1967, e 

nas normas de controle interno e contabilidade pública, que determinam a correta 

identificação, registro e conservação dos bens públicos. 

 

2.3. Além disso, a aquisição visa atender aos requisitos da norma ISO 9002, que exige 

padronização e rastreabilidade dos ativos patrimoniais, contribuindo para a melhoria contínua 

dos processos administrativos e da gestão da qualidade no âmbito municipal. 

2.4. A utilização de etiquetas confeccionadas em alumínio anodizado assegura maior 

durabilidade, legibilidade e resistência a agentes externos, garantindo a integridade das 

informações patrimoniais e facilitando a realização de inventários físicos e conferências 

periódicas. 

2.5. Portanto, a contratação é necessária e justificada para assegurar a eficiência, transparência 

e regularidade do controle patrimonial da Administração Municipal, atendendo aos princípios 

da legalidade, eficiência e economicidade previstos no art. 37 da Constituição Federal e na 

Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’). 

3.1. A descrição dos produtos encontra-se pormenorizadas na tabela do Item 1.1. deste Termo 

de Referência. 

   

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21). 

4.1. Os materiais deverão entregues no local. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. A licitante deverá fabricar as placas com material de alumínio, com logotipo: brasão 

colorido do município de Uruaçu – GO, com a palavra patrimônio para atender exigências da 

iso 9002, numeradas sequencialmente com respectivo código de barras, numeração: 16.001 

(dezesseis mil e um) até 46.000 (quarenta e seis mil). formato: retangular, largura 46 mm x 

altura 18 mm x espessura 0,23 mm. com fita dupla face. 
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4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts.96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. 

4.5. O presente objeto será formalizado mediante empenho conforme disposto no artigo 95, 

inciso I, que assim diz: 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo 

nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento 

hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 

execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

4.6. Vincula-se a presente contratação a garantia constante na Lei 8.078/1990 (Código de 

Defesa do Consumidor), artigo 50. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

5.1. A entrega deverá ocorrer em ate 05 (cinco) dias, após data de emissão da ordem de 

fornecimento. 

5.2. Locais e endereços para entrega: Departamento de Patrimônio da Prefeitura Municipal. 

Situado na na Avenida Goiás esquina com Rua Goiânia, S/N, Centro, Uruaçu–GO, CEP: 

76.400-000, de segunda a sexta feira, das 08h às 11h e das 13h às 17h. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21). 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei N. º14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 

6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 
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6.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.2. Fiscalização 

6.2.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei N. º14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.3. Fiscalização Técnica 

6.3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Secretaria; 

6.3.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei N. º14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

6.3.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.3.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.3.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato; 

6.3.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual; 

6.4. Fiscalização Administrativa 

6.4.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

6.4.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
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6.5. Gestor do Contrato 

6.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.5.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.5.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.5.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei N. º14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento. 

7.2 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

7.3 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) O prazo de validade; 

II) A data da emissão; 

III) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) O período respectivo de execução do contrato; 

V) O valor a pagar; e 

VI) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.4 - Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a:  

I – até 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração;  

II – até 20 (vinte) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.  

7.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

7.6 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.7 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento deverá realizar 

consulta para: 

I) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

II) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

7.8 - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

 

8. DO RECEBIMENTO 

8.1. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado 

da finalização dos fornecimentos, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. 

8.2. Em caso de rejeição dos fornecimentos executados, o fiscal fixará prazo para que a 

irregularidade seja sanada, às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades 

cabíveis. 
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8.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de fornecimentos até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.5. Os fornecimentos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação, obedecendo 

as seguintes diretrizes: 

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos fornecimentos 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

8.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021). 

9.1. O Contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, §3º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.2. Atendidos os requisitos para a contratação, o fornecedor/executor a ser contratado será o 

que ofertar o menor preço por item. 
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9.3. Para fins de contratação, a empresa a ser contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação mínima: 

a) Ato Constitutivo da empresa devidamente registrado no Órgão competente; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF); 

c) Prova de regularidade junto ao FGTS (CRF); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da Sede da empresa (CND); 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da empresa (CND); 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Federal conjunta com o INSS (CND); 

g) Prova de regularidade trabalhista, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br), ou Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho (www.csjt.jus.br) ou ainda, Tribunais Regionais do Trabalho. 

h) Certidão de Falência e Concordata do cartório distribuidor da licitante. 

i) Declaração de cumprimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da CF. 

9.3.2. Previamente à celebração do contrato/empenho, a Administração verificará o 

eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 

existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, 

tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/CEIS); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/CNEP). 

9.3.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Superintendência de Compras e Licitações, pela seguinte 

dotação orçamentária:  

MANUT. CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO  

FICHA ORGÃO UNIDADE FUNÇÃO 
SUB-

FUNÇÃO 
PROGRAMA 

PROJETO/ 
ATIVIDADE 

ELEMENTO 

080 03 01 04 122 52 2.685 339030 

 

10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

Apostilamento 

 

Uruaçu (GO), 26 de janeiro de 2026. 

 

                                  

 

_______________________________ 

JESSE SILVA DE ARAUJO 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


